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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
001/2025 
 
OBJETO 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação dos serviços de 

execução de recuperação, conservação e manutenção de praças públicas, parques públicos, e outras 

áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros) nos bairros de Marechal Deodoro – AL.  

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 20/06/2025 às 10h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MAIOR DESCONTO 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 

 

*COM INVERSÃO DE FASES 

 
 
  



 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

 
EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
 

Torna-se público que o(a) Município de Marechal Deodoro/AL, realizará licitação, para registro de 
preços, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para prestação dos serviços de execução de recuperação, conservação e manutenção de 

praças públicas, parques públicos, e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros) 

nos bairros de Marechal Deodoro – AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será formada por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação no que for de seu interesse. 
1.3. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro do 
Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC (www.bnc.org.br/) e as especificações constantes 
deste Edital e seus anexos, prevalecerão estas últimas. 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, bem como da minuta de Ata de 
Registro de Preços – ANEXO C. 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta concorrência os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC. 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até à data prevista 
para recebimento das propostas. 
3.1.2. A sessão pública será realizada em 20/06/2025, às 10:00 horas de Brasília/DF, no 
endereço eletrônico www.bnc.org.br/ (Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC) 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.5. Os itens em que a participação for exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão descriminados 
no Mapa de Preços para aferição do estimado de mercado. 
3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto nos itens 8.1.1 e Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 
4.2. Na presente licitação, haverá a inversão de fases, de modo que a HABILITAÇÃO 
precederá a abertura das propostas e posteriormente os lances, com base no Art. 17 § 1º caput. 
4.3. No presente caso a inversão das fases será benéfica pois garantirá que apenas as empresas 
com expertise farão seus lances sem trazer prejuízos técnicos para esta Administração, “visando a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros para que a proposta selecionada 
gere de fato o resultado esperado e a contratação mais vantajosa” 
4.4. A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da 
experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos 
parâmetros mínimos de qualidade definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar a mácula 
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no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução do 
objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço o 
critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração 
4.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que: 
4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
4.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.5 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.13. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.13.1. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.14. O  percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
campos nele disposto, em conformidade. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.10. Será exigida de todos os licitantes, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 
do recolhimento de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação) a título de garantia, nos termos 
do art. 58, §1º e seguintes da Lei 14.133/2021, podendo ser prestada nas modalidades previstas no 
art. 96, § 1º, da Lei 14.133/2021, à escolha do licitante. 
5.11. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
5.12. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou 
a não apresentação dos documentos para a contratação. 
5.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas 
bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.13.1. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e/ou 
agente de contratação e os licitantes, devendo este atender tempestivamente aos chamados do 
Pregoeiro e/ou agente de contratação via CHAT do Sistema BNC. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$0,01 (um centavo), podendo ser alterado pelo condutor da sessão durante a mesma. 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro e/ou agente de contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro e/ou agente de contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro e/ou agente de contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro e/ou agente de contratação 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro e/ou agente de contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro e/ou agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados os preços unitários máximos contidos no resultado da Pesquisa de Preço / Cotação 
realizada pelo órgão para aferir o preço estimado, nos termos do Decreto nº 11.462, de 31 de março 
de 2023. 
6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.22.6. O Pregoeiro e/ou agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.7. É facultado ao Pregoeiro e/ou agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro e/ou agente de contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro e/ou agente de contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro e/ou agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro e/ou agente de contratação verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
e/ou agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 
7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados 
os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela 
Administração: 
7.7.1. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 
7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.8.1. contiver vícios insanáveis; 
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro e/ou agente de contratação, que comprove: 
7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 
justa remuneração do serviço. 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro e/ou agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
e/ou agente de contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1. Habilitação Jurídica 
8.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;  
8.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de 
eleição de seus administradores;  
8.1.1.3. A comprovação do Ato Constitutivo em vigor poderá ser feita mediante apresentação do 
Contrato Social ou o Estatuto acompanhado de todas as alterações posteriores, se houver, ou pelo 
Contrato Consolidado contemplando as alterações posteriores, se houver; 
8.1.1.4. Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de 
diretoria em exercício;  
8.1.1.5. Certidão expedida por Órgão de Registro Público comprovando inscrição do ato constitutivo, 
em caso de sociedades simples;  
8.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídica na Secretaria da Receita Federal (CNPJ); 
8.1.2.2. Prova de regularidade para com a fazenda municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.1.2.3. Prova de regularidade para com a fazenda estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.1.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e com o INSS; 
8.1.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal (CRF). ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 
8.1.2.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em cumprimento ao disposto na Lei 12.440/2011. 
8.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
8.1.4. Certidão negativa de falências expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
8.1.5. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, 
apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado 
(contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida, 
quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – 
DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro 
indicador que o venha a substituir; 
8.1.6. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
8.1.7. O documento referido acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
8.1.8. A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por DOCUMENTO/ 
DECLARAÇÃO assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa 
apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez 
Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 
8.1.9. Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo: 
8.1.10. ILC = AC/PC Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela 
fórmula abaixo: SG = AT/PC + PELP 
8.1.11. Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir: 
8.1.12. ILG = AC ARLP/ PC PELP 
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8.1.13. Onde: AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo, 
PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo,  AT = Ativo Total 
8.1.14. Todas as empresas (inclusive MEI) deverão apresentar o Balanço Patrimonial. Portanto, ainda 
que o MEI esteja dispensado da elaboração do balanço patrimonial, para participação em licitação 
pública, regida pela Lei 14133/2021, quando exigido para fins de comprovação de sua boa situação 
financeira, deverá apresentar o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. Ver Acórdão 133/2022 – Plenário. 
8.1.15. Os índices financeiros indicados neste edital são usuais de mercado e não caracterizam 
restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; 
Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal 
Pleno). 
8.1.16. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
8.1.17. Qualificação técnica: 
8.1.17.1. O proponente deverá comprovar que está apto para desempenhar as atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto da presente licitação, apresentando atestado(s) de desempenho(s) 
anterior(es), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a 
capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, conforme 9.7 disposto no Termo 
de Referência. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia autenticada, a qualquer momento, para envio no prazo de (02) dois dias úteis, para postagem ou 
protocolo, o qual poderá ser prorrogado por igual período, a critério do Pregoeiro e/ou agente de 
contratação, mediante solicitação circunstanciada da Licitante. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
8.9. O objeto da contratação que depender de avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, agendada pelos meios dispostos 
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neste edital. Caso diverso, deverá assinar declaração formal, com dados do seu responsável técnico 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
8.11. A verificação pelo Pregoeiro e/ou agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no sistema serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro e/ou agente de contratação. 
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.11.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação.= 
8.14. ~= 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro e/ou agente 
de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
Erro! Fonte de referência não encontrada.. 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

8.19. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.19.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.19.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.19.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
8.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.20.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
8.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro e/ou agente 
de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
8.24. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.25. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
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10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23 e Decreto Municipal nº 091, de 27 de 
dezembro de 2023. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
do Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC e oficial do Município. 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro e/ou agente de contratação durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: https://www.bnc.org.br/ 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro e/ou agente de contratação. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.bnc.org.br/. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO A - Termo de Referência 
14.11.2. ANEXO B – Estudo Técnico Preliminar 
14.11.3. ANEXO C – Minuta de Termo de Contrato 
14.11.4. ANEXO D – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 
Marechal Deodoro/AL, 04 de junho de 2025 

 

 

ARYKOERNE LIMA BARBOSA 

Sec Mun de Administração  
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ANEXO A 
ANEXO A 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO  

O presente termo de Referência visa a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS, 

PARQUES PÚBLICOS, E OUTRAS ÁREAS VERDES (CANTEIROS, ALÇAS DE ACESSO, 

MIRANTES E OUTROS) nos bairros de Marechal Deodoro – AL, na forma estabelecida nas planilhas 

de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil, doravante denominada SINAPI no Sistema de Custos Referenciais de Obras, 

doravante denominado SICRO e Orçamento de Obras de Sergipe, doravante denominado ORSE.  

1.1. As tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção  

Civil  (SINAPI)  encontram-se  no  seguinte  endereço  eletrônico: 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp  

1.2. As tabelas do Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO encontram-se no seguinte 

endereço eletrônico: http://www.dnit.gov.br/custos-e-pagamentos/sicro/nordeste  

1.3. As tabelas do Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE encontram-se no seguinte endereço 

eletrônico: http://www.cehop.se.gov.br/orse/  

 

2. JUSTIFICATIVA  

O “Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços significativos 

ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à manutenção da qualidade 

ambiental urbana, tendo por objetivo a preservação, proteção, recuperação e ampliação desses 

espaços”. Além disso, “os Espaços Públicos constituem elemento integrador, na medida em que são 

ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as manifestações 

coletivas e o exercício da cidadania. ” 

São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes “a criação de instrumentos legais destinados a 

estimular o setor público na implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 

arborizados, assim como o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das 

atividades culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 

caráter essencial desses espaços”. 

 Praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros), são 

espaços democráticos de lazer, que deveriam oferecer a todos a possibilidade de desfrutar momentos 

de distração e entretenimento. A sociedade precisa de lugares que permitam a convivência, o lazer 

coletivo e a criação de laços entre pessoas e de respeito ao bem comum. É responsabilidade do 

governo construir e gerenciar esses espaços, mas a ninguém mais cabe, senão à população que utiliza, 

conservá-los e respeitá-los. 

As praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros) 

representam um espaço público privilegiado para o lazer, a cultura e a recreação da população e, por 

isso, precisam estar em boas condições de manutenção e conservação, para poderem cumprir bem 

sua função. 

Uma praça limpa, cuidada, revitalizada e atendendo aos usos do entorno garante a ocupação 

permanente por parte da população. Uma praça suja e abandonada afasta as pessoas, culminando em 

um círculo vicioso de degradação daquele espaço público. 

http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp
http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp
http://www.cehop.se.gov.br/orse/
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Quanto mais cuidada as áreas verdes, mais pessoas a frequentam. Isso cria uma rede de vizinhos que 

se olham, passam a se conhecer e ajudam a cuidar. Uma rede de vizinhos melhora a convivência do 

bairro, ajuda na segurança e principalmente contribui para uma cidade mais humanizada, onde os 

cidadãos passam a ser atores responsáveis pela sua própria qualidade de vida. 

No entanto, se a região de Marechal Deodoro conta com muitas áreas verdes e de lazer em áreas 

públicas, o que se observa são praças, mirantes e canteiros abandonados, mal cuidados, sujos e 

principalmente mal ou subutilizados. Essas áreas poderiam ser muito melhor aproveitadas pelos 

moradores se não contassem com tantos problemas estruturais como acúmulo de lixo, falta de 

iluminação, falta de equipamentos de lazer, problemas de segurança, entre outros. 

A Prefeitura de Marechal Deodoro vem desenvolvendo ações de valorização do ambiente urbano. Este 

projeto se propõe a colaborar com essas ações. O objetivo da ação é manter os locais limpos e 

conservados e têm o objetivo de adaptar os espaços para o lazer, diversão e prática esportiva. 

Atualmente Marechal Deodoro conta com inúmeras praças públicas, parques públicos, mirantes 

públicos, canteiros, etc. 

É diante destas considerações que a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA, vinculado 

Contratante tem buscado, sem ferir os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e da eficácia que norteiam a administração pública, ideias inovadoras que possibilitem 

resolver ou minimizar os problemas da durabilidade das edificações e da necessidade de adaptações, 

instalações, reparações, conservação e manutenção, das praças, parques públicos e outras áreas 

verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros).  

Ressalta-se que a complexidade destes serviços é porque estes incluem à realização de atividades 

materiais acessórios, instrumentais ou complementares que exigem capacitação, especificidades e 

especializações que nem sempre são supridas pela entidade pública, em razão: 

 a.  das barreiras políticas, econômicas e legislativas; 

 b. das deficiências de pessoal técnico especializado; 

 c. da existência de diversas praças, parques públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de 

acesso, mirantes e outros);  

  d. da complexidade operacional para execução destes serviços, no que tange a prazos de 

elaboração dos processos licitatórios. 

Assim, como fruto destas incessantes buscas surgiu a concepção da formulação de um contrato que 

possibilite a execução das atividades preferencialmente de recuperação, conservação e manutenção 

de Praças públicas, Parques públicos, e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e 

outros, por meio da realização de manutenções preventivas e/ou corretivas, por uma pessoa jurídica 

especializada em serviços de engenharia, onde atenda as demandas surgidas durante a vigência 

contratual. 

Mas para tanto, o CONTRATANTE, fará uso de instrumentos fiscalizadores e controladores que irão 

nortear os serviços executados pela empresa contratada como os estudos de viabilidade econômica e 

de técnica, elaborados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINFRA 

3. DA LICITAÇÃO 

3.1. A presente licitação deverá ser na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA COM 

REGISTRO DE PREÇOS do tipo maior percentual de desconto ofertado sobre o valor global orçado.  

3.2. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento, consoante apontado em estudo técnico preliminar. 

3.3. As licitantes deverão apresentar propostas, conforme quadro a seguir:   
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ITEM DESCRIÇÃO PRAÇAS PÚBLICAS, 

PARQUES PÚBLICOS, 

E OUTRAS ÁREAS 

VERDES (CANTEIROS, 

ALÇAS DE ACESSO, 

MIRANTES E OUTROS) 

(em R$) 

 

PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE O 

VALOR ORÇADO DA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

MARECHAL 

DEODORO (EM (%) 

 

 

1 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE PRAÇAS 

PÚBLICAS, PARQUES 

PÚBLICOS, E OUTRAS ÁREAS 

VERDES (CANTEIROS, ALÇAS 

DE ACESSO, MIRANTES E 

OUTROS) 

 

 

5.000.000,00 

 

2,19 % 

 

3.4. Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira linha, de 

qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classificados como linha 

popular ou econômica, devendo ser submetidos amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO antes do 

seu emprego.  

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. O critério de julgamento da licitação será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

OFERTADO SOBRE O VALOR ORÇADO DA LICITAÇÃO, PERCENTUAL ESSE QUE SERÁ 

APLICADO SOBRE AS TABELAS DO SINAPI, SICRO E ORSE REFERENTE À UNIDADE DA 

FEDERAÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS (ALAGOAS/AL), DO MÊS VIGENTE, QUANDO DA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DESTE EDITAL.   

4.2. A composição e definição dos índices BDI a serem utilizados nesta licitação terá o percentual 

máximo de 28,05%, de acordo com o acórdão 2.622/2013 do TCU, bem como apresente o 

detalhamento dos encargos sociais. conforme Anexo VII deste Termo de Referência, para serviços 

de manutenção preventiva e corretiva de logradouros, praças, áreas verdes e vias públicas, respeitando 

os limites de Composição analítica do BDI (conforme Acórdão 2622/2013 TCU) e encargos sem 

desoneração em conformidade com o estabelecido no SINAPI, objeto deste Termo de Referência.  

 

5. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

5.1. Lei nº 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos; 

5.2. Lei Nº 12.309, de 09 de agosto de 2010 (que limita o custo global de obras e serviços contratados 

e executados com recursos orçamentários da União à composição dos custos unitários de insumos ou 

serviços sendo menores ou iguais à mediana de seus correspondentes na tabela do SINAPI);  

5.3. Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013 (Estabelece regras e critérios para elaboração do 

orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos 

dos orçamentos da União, e dá outras providências). 
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5.4. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 regulamentado pelo Decreto 6.204, de 

05 de setembro de 2007.   

6. DAS DEFINIÇÕES 

6.1. CONTRATANTE: Administração direta ou indireta, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de Direito Privado sob controle do Poder 

Público e das Fundações por ele instituídas ou mantidas.  

6.2. CONTRATADA: empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou 

contrato.  

6.3. SINAPI: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, calculado 

mensalmente pelo IBGE através de convênio com a Caixa Econômica Federal que tem como objetivo 

a produção de informações de custos e índices de forma sistematizada e com abrangência nacional, 

visando a elaboração e avaliação de orçamentos, como também acompanhamento de custos.  

6.4. ORSE: Orçamento de Obras de Sergipe, foi desenvolvido e é mantido pela Companhia Estadual 

de Habitação e Obras Públicas de Sergipe - CEHOP há mais de dez anos, para atender à determinação 

contida nos artigos 8º e 9º da Lei Estadual nº 4.189 de 28.12.1999 que criou o Sistema Estadual de 

Registro de Preços para Obras e Serviços de Engenharia. O sistema continua sendo disponibilizado 

de forma gratuita, propiciando o acesso fácil e rápido das informações a toda a comunidade técnica, 

empresarial, científica e órgãos de fiscalização e controle.  

6.5. SICRO: O DNIT utiliza o Sistema de Custos Rodoviários – SICRO como valor referencial tanto 

para insumos quanto para serviços a serem considerados nos orçamentos de obras licitadas. Este 

sistema permite ao governo contratar obras de qualidade por preços competitivos. O SICRO não é uma 

simples tabela de preços, mas um levantamento que traz um conjunto de variáveis. Essa pesquisa tem 

uma metodologia de formação de preços que considera a grande variação regional e temporal desses 

valores, em função da disponibilidade dos insumos e das distâncias dos centros de produção, além de 

fatores econômicos como a demanda gerada pelo nível de investimento em obras da região, o SICRO 

é aberto a consultas, no site do DNIT – www.dnit.gov.br.  

6.6. Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela Administração para a solicitação, 

acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução do contrato de prestação de serviços, que 

deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos da atividade a ser executada, e possibilitar 

a verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado.  

6.7. Equipamentos de Proteção Individual (EPI's): são os exigidos pelos órgãos governamentais de 

Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, luvas de 

borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas.  

6.8. Benefício e Despesas Indiretas (BDI): A taxa de Benefício e despesas indiretas é a margem de 

acréscimo que se deve aplicar sobre o custo direto para incluir as despesas indiretas e o benefício da 

construtora na composição do preço da obra.  

 

7. DOS SERVIÇOS 

7.1. A contratação visa a prestação de serviços de engenharia, sob demanda, na execução de 

Contratação de empresa para prestação de serviços de RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE PRAÇAS PÚBLICAS, PARQUES PÚBLICOS, E OUTRAS ÁREAS VERDES 

(CANTEIROS, ALÇAS DE ACESSO, MIRANTES E OUTROS) nos bairros de Marechal Deodoro – 

AL., a contratada deverá acompanhar a contratante na eventualidade de a empresa migrar para outro 

endereço dentro do mesmo município.   

7.2. Na execução do objeto deste Termo de Referência, a definição do preço global e unitário 

dos serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos 

serviços e insumos diversos descritos nas TABELAS DO SINAPI, ORSE OU SICRO REFERENTE A 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO DO ESTADO DE ALAGOAS (Alagoas/AL), vigente há época da 

http://www.dnit.gov.br/
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execução do serviço demandado, aplicando-se o PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO 

PELA LICITANTE VENCEDORA.   

7.3. Os principais tipos de serviços e insumos que serão demandados constam da tabela abaixo, 

PODENDO SER INCLUÍDOS OUTROS, se necessário, que seja da mesma natureza do objeto deste 

Termo de Referência:  

7.3.1. Na prestação de CONSERVAÇÃO/ RECUPERAÇÃO DE PASSEIOS EM DIVERSAS RUAS, 

COMO TAMBÉM SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PRAÇAS PÚBLICAS, PARQUES PÚBLICOS, E OUTRAS ÁREAS VERDES (CANTEIROS, ALÇAS 

DE ACESSO, MIRANTES E OUTROS nos bairros de Marechal Deodoro – AL, a definição do preço 

global dos serviços dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos 

serviços e insumos diversos descritos nas tabelas SINAPI, SICRO ou ORSE, aplicando-se o desconto 

ofertado na licitação.  

7.3.2. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, 

considerando, prioritariamente, a base do Sistema de preços e custos da construção civil da Caixa 

Econômica Federal – SINAPI, Sistema de Custos Rodoviários – SICRO e Orçamento de Obras de 

Sergipe – ORSE localidade de Alagoas - AL.  

7.3.3. As tabelas do SINAPI, SICRO e ORSE são elaboradas por estado e atualizadas mensalmente.  

7.4. Nos casos em que a Tabelas do SINAPI, SICRO ou ORSE não oferecer custos unitários 

de insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de 

prioridade:  

7.4.1. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e 

as cotações), devendo ser apurada a média entre três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto 

ofertado na licitação, observando o texto do Art. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 abril de 2013:  

 

“O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de 

infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no 

projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos 

custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 

Civil - SINAPI, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser 

considerados como de construção civil.   

Parágrafo único.  O SINAPI deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo 

definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE. “  

7.5. Deverá ser elaborada, previamente à emissão da ordem de serviço, para fins de avaliação dos 

custos e prazo de execução dos serviços, os seguintes documentos:  

7.5.1. Memorial descritivo dos serviços e memória de cálculo dos quantitativos;  

7.5.2. Planilha de orçamento com fontes de custos baseada no SINAPI, SICRO ou ORSE;  

7.5.3. Planilha com as composições analíticas de fontes não SINAPI, SICRO ou ORSE, se for o caso;  

7.5.4. Cronograma físico e cronograma físico-financeiro;  

7.6. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço 

contratado deverá ser submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Essa exigência vale também para 

os casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência 

em bases de dados oficiais. Deverão ser submetidas à FISCALIZAÇÃO uma listagem (pesquisa de 

mercado) com o mínimo de três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo que deverá 

ser considerado a de valor médio, aplicando-se o desconto ofertado na licitação;  

7.6.1. Deverá ser confeccionada planilha de fontes dos dados das precificações onde deverão estar 

informados, por item, de modo a ser verificado com clareza, qual a origem de cada composição. Deverá, 

também, ser confeccionada planilha de referência de Custos, na qual estarão relacionadas, 

analiticamente, todas as composições utilizadas que não pertençam ao sistema SINAPI, SICRO ou 

ORSE;  
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7.6.2. Todos os documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente assinadas 

por profissional habilitado com a devida ART (§ 4º do Art. 127 da Lei 12.309 de 08/08.2010) e em meio 

digital, em formato compatível com softwares livre e também no formato original do programa em que 

for gerado o arquivo.  

7.6.3. As quantidades constantes da planilha orçamentária deverão estar fundamentadas na 

memória de cálculo. Deverá ser elaborado memória de cálculo da planilha orçamentária mencionando 

a metodologia utilizada na quantificação dos itens do orçamento de forma clara e objetiva;   

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

8.1 DAS VISITAS:  

8.2.1 As licitantes poderão visitar os locais onde serão executados os serviços objeto destes Termos 

de Referência com o objeto de levantar todas as condições necessárias para a total e perfeita 

elaboração de sua proposta, em consonância com as especificações técnicas, esclarecendo, nesta 

oportunidade, todas as dúvidas inerentes ao objeto deste edital.  

8.2.2 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas 

dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos 

contratuais estabelecidos.  

8.2.3 Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante.  

8.2.4 A visita aos locais de execução dos serviços deverá ser marcada com antecedência de pelo 

menos 24 (vinte e quatro) horas, contatada a Secretaria Municipal de Infraestrutura, devendo ser 

realizada nos horários de 08h00 (oito) às 14h00 (quatorze) horas, de segunda a sexta-feira.  

8.2.5 Na data e horário marcados para visita, o representante da licitante deverá comparecer à 

Secretaria Municipal de Infraestrutura munido de documento que o indique como representante da 

licitante.  

9 DA PROPOSTA 

9.1 deverá constar na proposta, Anexo II (Modelo de Proposta):  

9.1.1 Razão social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, banco, agência e número da conta 

bancária da empresa proponente;  

9.1.1 O percentual de desconto ofertado para o item.  

9.1.2 Regime de incidência. No caso do regime ser não-cumulativa, o licitante deverá apresentar os 

percentuais cotados para PIS e para COFINS, juntamente com a apresentação da DACON 

(Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais) dos últimos 12 meses.   

9.1.3 Detalhamento do BDI para prestação dos serviços estruturais de manutenção do prédio – 

ANEXO III; devendo ser observado o valor máximo orçado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 

de 28,05%, de acordo com o acórdão 2.622/2013 do TCU, bem como apresente o detalhamento 

dos encargos sociais. 

9.2 Não serão aceitas propostas com percentual de desconto de valor igual a zero. 

9.3 O Agente verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto 

Básico/Memorial Descritivo. 

9.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

9.5 O Licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, na convenção 

coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  
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9.6 Nos termos do artigo 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a Garantia da Proposta, limitada a 1% 

(um inteiro por cento) do valor estimado do objeto da contratação, deverá ser recolhida pela 

licitante, pelo valor referencial estimado pela Administração para o r. certame, sob uma das 

modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

10 DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

10.1 É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessária para a 

realização dos serviços objeto deste Termo de Referência.  

10.2 A contratada deverá atender todas as demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura para 

prestação de serviços de engenharia para conservação/recuperação de pavimentação granítica 

(paralelepípedo), conservação/recuperação pavimentação asfáltica, conservação/recuperação de 

drenagem e conservação/ recuperação de passeios em diversas ruas dos bairros de Marechal Deodoro 

– AL, que serão solicitadas mediante a emissão de ordens de serviços (OS) levando em consideração 

a natureza e/ou especialidade do serviço ou solicitação do gestor/fiscal da contratação e poderão ser 

precedidas, ou não, de proposta de orçamento, solicitada previamente à contratada.  

10.3 O período para execução dos serviços será, em regra, de segunda à sexta-feira das 08:00 às 

18:00 horas, contudo, considerando a natureza do serviço ou impossibilidade de as execuções no 

período mencionado anteriormente, a critério do gestor/fiscal, os serviços poderão ser executados nos 

finais de semana, feriados ou no período noturno.  

10.4 Os serviços de execução somente serão realizados mediante emissão prévia de Ordem de 

Serviço (OS) e aprovação do respectivo orçamento pelo Gestor do Contrato (Fiscalização).  

10.5 A execução dos serviços relativos a cada OS será acompanhada por funcionário designado 

para a fiscalização.  

10.6 A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 15 dias úteis 

após aprovação do orçamento.  

10.7 Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a Prefeitura Municipal de Marechal 

Deodoro - AL, e que não tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de 

pagamento, não cabendo à CONTRATADA qualquer alegação em contrário.  

10.8 Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo 

Fiscal do Serviço e/ou Gestor do Contrato.  

10.9 O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço dar-se-ão da 

seguinte forma:  

10.9.1 PROVISORIAMENTE: em até 15 (quinze) dias, contados da data da comunicação, por escrito, 

da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, após a realização de vistoria pela Fiscalização.  

10.9.2 DEFINITIVAMENTE: em até 90 (noventa) dias contados da vistoria, mediante a lavratura de 

termo de aceite, que será assinado pelas partes, para que seja configurado o recebimento definitivo.  

10.9.3 Se após o RECEBIMENTO PROVISÓRIO for identificada qualquer falha na execução, cuja 

responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do RECEBIMENTO 

DEFINITIVO será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades 

detectadas.  

10.10 Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados deverão ter garantia 

mínima de 5 (cinco) anos, contado do RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços.  

10.11 Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos 

relacionados à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver 

solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE.  

10.12 O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA 

pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia 

previsto para o serviço.  
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10.13 A contratada deverá apresentar solução de atendimento eletrônico, para abertura e fechamento 

dos chamados com emissão das OS eletronicamente, sua respectiva aprovação, ou, não, como 

também o acompanhamento das OS’s.   

10.14 A contratada deverá apresentar, também, relatórios e históricos das OS’s abertas e fechadas, 

como também, os descritivos de soluções dadas a cada uma das OS’s.   

10.15 As ORDENS DE SERVIÇOS serão emitidas pela Contratante, de acordo com o grau de 

prioridade ou necessidade do serviço, de acordo com o seu modo de execução ou com sua finalidade.   

11 DAS NORMAS TÉCNICAS 

11.1 Os materiais empregados e os serviços executados, de conservação/recuperação, deverão 

obedecer a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a ser editadas, 

em especial:  

11.1.1 Normas da ABNT;  

11.1.2 Normas das concessionárias de serviços públicos.  

11.1.3 Legislação de acessibilidade (NBR 9050) e as pertinentes ao fim a que se destina a 

conservação/recuperação;  

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº01 de 19 de janeiro de 2010 que dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado.  

12.2 Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representá-la 

formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos 

relativos ao objeto do contrato.  

12.3 O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da CONTRATATADA.  

12.4 O preposto designado deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) e telefax com o fiscal 

do serviço, devendo atender aos chamados da Secretaria Municipal de Infraestrutura, no prazo máximo 

de 3 (três) horas.  

12.5 Submeter à Secretaria Municipal de Infraestrutura, por escrito, solicitação de retirada de 

quaisquer equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado 

pela Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

12.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os 

materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários.  

12.7 Manter Encarregado-Geral no local onde será executado o serviço, para orientar, coordenar, 

acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver quaisquer questões 

pertinentes à execução do serviço, para correção de situações adversas e para o atendimento das 

reclamações e solicitações da Fiscalização.  

12.8 Substituir, sempre que exigido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

independentemente de justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência 

e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios.  

12.9 Responder por danos, avarias e desaparecimento de bens materiais, causados à Secretaria 

Municipal de Infraestrutura ou a terceiros, por seus prepostos ou empregados, em atividade, desde que 

fique comprovada a responsabilidade;  

12.10 Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno 

para a Secretaria Municipal de Infraestrutura, devendo, para tanto programar a sua execução em 

conjunto com a Fiscalização, podendo isso ser realizado em finais de semana e feriados.  

12.11 Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de 

acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços.  
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12.12 Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além 

de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes. A inadimplência da CONTRATADA para com 

estes encargos, não transfere à Secretaria Municipal de Infraestrutura a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.  

12.13 Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina e pelo cumprimento de 

todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, 

indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde pública e 

regulamentadoras do trabalho (NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações 

atinentes ao contrato.  

12.14 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE.  

12.15 Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a execução de serviços.  

12.16 Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

na execução do serviço.  

12.17 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, prestando todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações 

obriga-se a atender prontamente.  

12.18 Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, relatório técnico escrito, assinado pelo Responsável 

Técnico, sobre os serviços prestados, contendo no mínimo, as seguintes informações:  

12.18.1 Descrição dos serviços realizados.  

12.18.2 Descrição de quaisquer anormalidades/dificuldades constatadas no decorrer da execução dos 

serviços.  

12.19 Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome, os 

respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os empregados a serem 

alocados na prestação do serviço, inclusive daqueles designados pela CONTRATADA para exercer 

atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao contingente alocado na 

Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

12.20 Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato com a 

Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

12.21 Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, inclusive as condições de 

cadastramento no SICAF, o qual será observado mensalmente, quando dos pagamentos à 

CONTRATADA.  

12.22 Fornecer, além do uniforme, equipamentos de proteção individual – EPI a todos os empregados 

cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor.  

12.23 Arcar com o transporte e deslocamento de todo o material necessário à execução dos serviços.  

12.24 Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao 

pagamento efetuado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

12.25 Apresentar por ocasião da execução dos serviços a serem prestados à Secretaria Municipal de 

Infraestrutura a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada junto 

ao CREA; 

12.26 Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados 

exclusivamente em seu próprio nome.  

12.27 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem 

a prévia autorização da Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

12.28 Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988:  



 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

 
 “XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.”  

12.29 Os serviços deverão ser executados por mão-de-obra devidamente qualificada e regularmente 

contratada, conforme as normas trabalhistas aplicáveis. Deverão obedecer rigorosamente às 

instruções contidas neste Termo de Referência, entre outras.  

12.30 A CONTRATADA deverá ter à frente dos serviços, um profissional devidamente habilitado 

(Responsável Técnico), além de ter um Encarregado de Atendimento, bem como pessoal especializado 

nas diversas atividades para acompanhamento das demandas, cujos nomes deverão ser informados à 

Secretaria Municipal de Infraestrutura  por ocasião do início dos trabalhos.  

12.31 A CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da 

ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas legais e regulamentares 

pertinentes aos serviços executados.  

12.32 A CONTRATADA deverá fornecer todas as ferramentas e os equipamentos a serem utilizadas 

nas atividades de prestação de serviços de engenharia para conservação/ recuperação de passeios 

em diversas ruas dos bairros de Marechal Deodoro – AL, a CONTRATADA deverá prestar o serviço no 

tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.  

 
13 DAS AÇÕES DE RESPONSABIIDADE AMBIENTAL 

13.1 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais 

consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de 

responsabilidade ambiental adotadas pelos órgãos competentes.  

13.2 Em se tratando de área de preservação, os serviços deverão ser pautados também segundo 

plano de manejo da área em questão.  

13.3 Os materiais básicos empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre 

custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 

produto e o que está definido em plano de manejo e, ainda o previsto abaixo:  

13.3.1 Sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  

13.3.2 Sejam observados, quando possível, os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;  

13.4 Os materiais devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento;  

13.5 Não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 

RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).  

13.6 Seja priorizado o uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto 

rendimento e de luminárias eficientes;  

13.7 Priorizar a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que 

reduzam a necessidade de manutenção;   

13.8 Comprovar a origem da madeira a ser utilizada na execução dos serviços;  

13.9 Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de 

origem local para execução, conservação e operação.  

13.10 Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 

48.138, de 8 de outubro de 2003;  

13.11 Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos 

de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;  
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13.12 Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços;  

13.13 Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação 

às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta 

seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 

1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;  

13.14 Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos;   

13.15 Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo 

disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.  

13.16 A qualquer tempo a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA poderá solicitar à 

CONTRATADA a apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais 

utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, 

considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais.  

13.17 A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da Fiscalização, todos os materiais 

substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à fiscalização para avaliação de 

reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura.  

13.18 Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo 

lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados, para 

posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes e plano de manejo.  

14 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.  

14.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um representante especialmente 

designado.  

14.3 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

14.4 Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a Contratada possa 

executar os serviços dentro das especificações.  

14.5 Não permitir execução de tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas e rejeitar, no 

todo ou em parte, os serviços que sejam executados em desacordo com o Contrato, aplicando as 

penalidades cabíveis.  

14.6 Ceder à CONTRATADA, quando necessário, espaço para execução dos serviços, ficando a 

mesma responsável pelo seu zelo e posterior desocupação, nas mesmas condições que lhe foi cedido.  

15. HABILITAÇÃO 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 

15.1.1 Habilitação jurídica: 

15.1.1.1  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.1.2  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.1.3  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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15.1.1.4  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

15.1.1.5  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

15.1.1.6  No o caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

15.1.1.7  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971; 

15.1.1.8  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

15.1.2 Habilitação técnica: 

15.1.2.1  Como qualificação técnica, a licitante deverá apresentar, juntamente com os 

documentos de habilitação, a seguinte documentação: 

15.1.2.2  Registro ou inscrição expedida pelo CREA/CONFEA/CAU e/ou Conselho competente, 

da empresa licitante e de seu (s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados; 

15.1.2.3  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedido pelo CREA, competente da região 

a que estiver vinculada a licitante, que comprove ramo de atividade (modalidades de atuação), 

relacionada ao objeto licitado. A licitante deverá apresentar certidões de registro de responsáveis 

técnicos nas seguintes categorias: 

a) Engenheiro Civil; 

b) Engenheiro Ambiental; 

c) Engenheiro de Segurança do Trabalho 

 

15.2.1.4 A vinculação será caracterizada através da apresentação de cópia autenticada da carteira, de 

trabalho, no caso de empregado, ou do contrato social, no caso de sócio, ou ainda, contrato de 

prestação de serviços, celebrados de acordo com a legislação civil comum e, caso dito contrato ainda 

não tenha sido firmado, por meio de compromisso formal de futura contratação e carta de anuência do 

profissional indicado; 

15.2.1.5 Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de 

características semelhantes aos indicados abaixo, neste Termo de Referência, considerando-se as 

parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos a seguir definidos. A comprovação será feita por 

meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado ou Certidão de Acervo Técnico, certificado pelo 

CREA/CAU, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante.  

15.2.1.6 Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos nos termos da Lei nº 14.133/21: 

 

SERVIÇOS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

ISOLAMENTO DE ÁREA COM MANTA BIDIM M² 1.500,00 

POSTE DE AÇO CÔNICO CONTÍNUO RETO, FLANGEADO, H = 

7,00M, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO  

UN 55 
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PISO SINTÉTICO, ESPORTIVO, MONOLÍTICO, FLEXÍVEL DE 

POLIURETANO PU, COM MANTA, DA GREEN VISION, REF. 

SOFT VISION OU SIMILAR 

M² 1.000,00 

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 

COM BLOCO RETANGULAR DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 10 

CM. 

M² 2.000,00 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 

COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 

ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. 

M² 850 

MANUTENÇÃO GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 

M 4.000,00 

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, DUPLO 

CORRIMÃO, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/4" ESPAÇADOS 

1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2", GRADIL DE TUBOS 

HORIZONTAIS DE 1" E VERTICAIS DE 3/4", FIXADO COM 

CHUMBADOR MECÂNICO 

M 600 

PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS M² 2.000,00 

 

15.2.1.6 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega da 

proposta, profissional de nível superior, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por 

execução dos serviços que se trata o objeto licitado; 

15.2.1.7 A comprovação da aptidão será feita por Certidão de Acervo Técnico- CAT expedida pelo 

CREA / CAU e por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente 

registrados na respectiva entidade de classe; 

15.2.1.8 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega da 

proposta, profissional de nível superior, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica; 

15.2.1.9 O profissional que não estiver elencado no hall de responsáveis técnicos da Certidão de 

Registro da pessoa jurídica, e apresentar comprovação técnico profissional para atendimento ao item 

15.1.2.3 deste Termo de Referência, deverá anexar a devida Certidão de Registro na entidade de 

classe competente, e comprovar vínculo com a empresa; 

15.2.1.10 A vinculação será caracterizada através da apresentação de cópia autenticada da carteira de 

trabalho, no caso de empregado, ou do contrato social, no caso de sócio, ou ainda, contrato de 

prestação de serviços, celebrados de acordo com a legislação civil comum e, caso dito contrato ainda 

não tenha sido firmado, por meio de compromisso formal de futura contratação e carta de anuência do 

profissional indicado; 

15.2.1.11 É vedada a indicação de um mesmo profissional técnico por mais de uma empresa licitante; 

15.2.1.12 A execução deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade técnica dos 

profissionais cujos atestados forem apresentados pela licitante para comprovação da capacidade 

técnico-profissional; 

15.2.1.13 Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado apresentado na 

fase de habilitação por outro com experiência equivalente ou superior. A proposta de substituição de 

profissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à 

comprovação da situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o respectivo 
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acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART do profissional que está sendo substituído. Para a 

sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pela CONTRATANTE; 

15.2.1.14 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, como 

comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas, não cabendo qualquer alegação ou 

recurso; 

 

15.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

15.3.1 a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

15.3.2 a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

15.3.3 a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

15.3.4 a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

15.3.5 a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

15.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

15.3.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

15.3.8 CND de regularidade fiscal, social e trabalhista expedido pela PREFEITURA DE MARECHAL 

DEODOROAL 

 

15.4 Habilitação econômico-financeira 

15.4.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

15.4.1.1 Os documentos referidos no item 11.4.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

15.4.1.2 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura 

e encerramento 

15.4.1.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 

resultantes da aplicação das fórmulas 

 

LG 

= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG 

= 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

 Ativo Circulante 

LC 

= 

Passivo 

Circulante 

 

15.4.1.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente; 

15.4.1.5 Comprovação do cumprimento de Garantia da Proposta de 1% sob valor global do objeto 

licitado; 

15.4.1.6 O licitante melhor classificado deverá possuir capital mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação. 

15.4.1.6 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

15.4.1.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021; 

15.4.1.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021; 

15.4.1.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

15.4.1.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas; 

15.4.1.11 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos; 

15.4.1.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir; 

15.4.1.13 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados; 

15.4.1.14 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação; 

15.4.1.15 A verificação pelo Pregoeiro e/ou agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

15.4.1.16 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Pregoeiro e/ou agente de contratação; 

15.4.1.17 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto; 

15.4.1.18 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor; 

15.4.1.19 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado; 

15.4.1.20 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes; 

15.4.1.21 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei 14.133/21, art. 64) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos 

cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

15.4.1.22 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação; 

15.4.1.23 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro e/ou agente 

de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital; 

15.4.1.24 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior; 

15.4.1.25 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento; 

15.4.1.26 Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação de capacitação 

técnico-profissional deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição 

somente quando caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo 

que a substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante 

prévia autorização da Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINFRA;  

15.4.1.27 Declaração, da própria licitante, de que efetuou vistoria nos locais dos serviços e que conhece 

as condições em que serão executados, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações 

posteriores de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas;  

15.4.1.28 Declaração que possui, ou que até a assinatura do respectivo contrato possuirá em Alagoas 

- AL, sede ou filial da empresa, com Instalações, aparelhamento e ferramental adequado e disponível 

para a prestação e Assistência Técnica exigida no presente Termo de Referência, sendo que, a critério 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, tais instalações estarão sujeitas a vistoria técnica;  

15.4.1.29 A licitante de melhor lance, deverá comprovar na fase de habilitação que atende às exigência 

previstas na IN 02/08, Art. 19, Inciso XXIV, alínea “c”, Incluído pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de 

dezembro de 2013), referente ao capital social, bem como, o previsto no Art. 19, Inciso XXIV, alínea 

“b”, Incluído pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013), referente ao capital circulante 

líquido ou capital de giro, bem como declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos 

assumidos.  

16. FISCALIZAÇÃO 

16.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração.   

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

17. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 
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17.1 O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 12 (doze)meses, contado a 

partir da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, do 

Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

mediante manifestação expressa das partes.  

17.2 O prazo de execução de cada ordem de serviço será de acordo com os índices de produtividade 

definidos na Tabelas SINAPI, SICRO e ORSE para os serviços a serem executados.  

17.3 Nos casos em que a tabelas SINAPI, SICRO ou ORSE não oferecer índices de produtividade, o 

prazo de execução da ordem de serviço será apresentado no cronograma citado no item 7.6.4, devendo 

ser aprovado pela fiscalização 

18. GARANTIA 

18.1 A empresa contratada deverá garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços 

executados, contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 

618 do Código Civil Brasileiro;   

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados da apresentação da 

fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.  

19.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.  

19.3. Na hipótese de irregularidade no mantimento da habilitação, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante os órgãos no prazo de até 3 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital.  

19.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio 

de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

19.5 A administração deduzirá do valor da multa os valores correspondentes às multas e/ou 

indenizações devidas pelo contratado.  

19.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 

meios que lhes são inerentes.  

19.7. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.  

 

20. MULTA 

20.1 Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, cabe a aplicação de penalidades de suspensão temporária do direito de contratar com 

a Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do contrato, independente de rescisão unilateral 

e demais sanções previstas em Lei;  

20.2 Nos casos de inexecução parcial da obra ou serviços ou atraso na execução dos mesmos, será 

cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não executada do contrato ou fase em atraso, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.  

20.3 O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma 

físico-financeiro, constitui inadimplência passível de aplicação de multa.   
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20.4 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

após regular processo administrativo, observando-se o seguinte:  

  

• Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante será convocada 

para complementação do seu valor no prazo de 05(cinco) dias a contar da data da convocação;   

• Não havendo qualquer importância a ser recebida pela empresa vencedora, esta será 

convocada a recolher a Secretaria Municipal de Infraestrutura o valor total da multa, no prazo de 

05(cinco) dias, contado a partir da data da comunicação.  

  

20.5. A licitante vencedora terá um prazo de 05(cinco) dias úteis, contado a partir da data de 

cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso à Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria 

Jurídica da Secretaria, que procederá ao seu exame.  

20.6. Em caso de relevação da multa, a Secretaria Municipal de Infraestrutura se reserva o direito de 

cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não 

constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.  

20.7. Caso a Secretaria Municipal de Infraestrutura mantenha a multa, não caberá novo recurso 

administrativo  

21. DA RESCISÃO 

Deverá constar em Edital, no momento de sua elaboração;   

22. DAS SANÇÕES 

Deverá constar em Edital, no momento de sua elaboração; 

23. REAJUSTES DE PREÇOS 

O percentual de desconto não sofrerá reajuste durante a vigência do contrato.   

24. IMPACTO AMBIENTAL 

Salvo melhor juízo, se necessário, a CONTRATADA deverá providenciar a devida licença ambiental 

das conservações/recuperações no órgão ambiental competente.   

25. DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. O Setor Técnico competente auxiliará o Pregoeiro e/ou agente de contratação nos casos de 

pedidos de esclarecimentos, impugnações e análise de propostas. 

25.2. A Ata de Registro de Preços (ARP) terá validade de 12 meses, prorrogáveis por igual período, 

nos moldes do art. 84 da Lei de nº 14.133/21. 

25.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável ao máximo permitido, desde que 

cumpridas as disposições dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

25.4. Na aplicação das sanções, seguir-se-ão as disposições contidas nos art. 156 e seguintes da Lei 

de nº 14.133/21. 

25.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

25.6. A possibilidade (ou não) da adesão à ata de registro de preços será referenciada no instrumento 

de Edital. 

25.7. As obrigações o órgão gerenciador e dos órgãos participantes, bem como da detetora da ata, 

estarão indicadas no Edital. 
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25.8. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados para Secretaria 

Municipal de Gestão dos Recursos Humanos e do Patrimônio – SEMGEPA, Rua Dr. Tavares Basto, 

215, Centro - CEP: 57160-000 ou no sistema utilizado para a realização da disputa. 

 
 
 
 

STEPHANIE LOUISE BUARQUE SILVA PIMENTEL DE MELO 
Chefe de Engenharia, Projetos e Orçamentos 
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   DETALHAMENTO DO BDI  

 

➔ O percentual de retenção de ISS considerado do preço de venda deverá observar a legislação do 

Município, que prescreve que deve ser de 5% (Lei nº 1.608/2024 e Decreto nº 10/2025).  

              

Composição de Taxas e Encargos Sociais 

 

A) Encargos Sociais Básicos: 

0,00%  A  1.  INSS 

1,50%  A  2.  SESI 

1,00%  A  3. SENAI 

0,20%  A  4.  INCRA 

0,60%  A  5.  SEBRAE 

2,50%  A  6.  Salario Educação 

3,00%  A  7.  Seguro contra acidentes e trabalho 

8,00%  A  8.  FGTS 

16,80% 

B) Encargos Sociais que recebem incidência de A: 

 

18,10%  B  1.  Repouso semanal e feriados 

4,69%  B  2.  Feriados 

0,91%  B  3.  Auxílio-enfermidade 

10,91%  B  4.  13º Salário 

0,08%  B  5.  Licença paternidade 
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0,73%  B  6.  Faltas justificadas 

2,04%  B  7.  Dias de chuva 

0,12%  B  8.  Auxilio Acidente de trabalho 

8,12%  B  9.  Férias Gozadas 

0,03%  B  10.  Salario maternidade 

 

45,73% 

C) Encargos Sociais que não recebem incidência globais de A: 

 

5,08%  C  1.  Aviso prévio indenizado 

0,12%  C  2.  Aviso prévio Trabalhado 

5,14%  C  3.  Férias idenizadas 

4,97%  C  4.  Deposito recisão sem justa causa 

0,43%  C  5.  Idenização adicional 

 

15,74% 

D) Taxas de reincidências: 

 

 

7,68%  D  1.  Reincidência de A sobre B 

 

0,43%     2.0  Reincidência de A sobre aviso previo trabalhado e reincidencia do FGTS 

sobre aviso previo idenizado 

 

8,11% 

86,38%    PERCENTUAL TOTAL 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

I. Descrição da Necessidade da Contratação 

A contratação visa atender à demanda por serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva 

em áreas públicas verdes do município, garantindo espaços seguros, limpos e acessíveis para a 

população. A degradação desses espaços compromete o lazer, a convivência social e a qualidade de 

vida dos cidadãos. A terceirização desses serviços é necessária devido à insuficiência de recursos 

humanos e técnicos da administração municipal para atender a todas as demandas.  

 

A escolha pela concorrência eletrônica é fundamentada na possibilidade de ampliar a concorrência 

entre fornecedores, facilitando a participação de empresas de diferentes portes e regiões. Isso garante 

uma competição mais justa e transparente, resultando em propostas mais vantajosas e na otimização 

dos recursos públicos. 

 

A adoção do sistema de registro de preços é justificável devido à natureza contínua e imprevisível 

dos serviços de manutenção necessários nos logradouros. Essa modalidade permitirá à Administração 

Pública contratar os serviços conforme a demanda real ao longo do período de validade da ata, 

garantindo assim flexibilidade e melhor gerenciamento do orçamento. 

 

A inversão das fases proposta, realizando a habilitação antes da análise das propostas, apresenta 

diversas vantagens, entre as quais se destacam: i) A habilitação inicial permite que apenas as 

empresas que realmente estão aptas a prestar os serviços participem da fase de propostas, agindo de 

forma mais rápida e eficiente; ii) com a análise da habilitação sendo feita antes, evita-se que propostas 

de empresas inabilitadas sejam apresentadas, poupando tempo da Administração e dos concorrentes. 

Assim, apenas propostas de concorrentes qualificados são analisadas, otimizando todo o processo; 

iii)  habilitação antes da proposta proporciona à Administração um maior nível de segurança em relação 

à capacidade técnica e fiscal dos licitantes, minimizando riscos de contratações inadequadas; iv) Com 

a garantia de que apenas licitantes habilitados apresentarão suas propostas, a Administração pode 

focar na qualidade dos serviços ofertados, propiciando uma seleção que priorize não apenas o preço, 

mas a efetividade e a experiência dos concorrentes. 

 

Diante do exposto, a realização da licitação para manutenção de praças, passeios e logradouros 

públicos, na modalidade concorrência eletrônica, com registro de preços e habilitação antes da fase de 

propostas, é uma medida que atenda os princípios da administração pública de eficiência, 

economicidade e transparência. Essa abordagem, alinhada com a Lei 14.133/2021, visa garantir um 

processo licitatório justo, competitivo e que garanta a melhor prestação de serviços à população, 

promovendo um ambiente urbano mais agradável e seguro. 

 

II. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAIS 

Nos termos do Decreto nº 003 de 08 de janeiro de 2025, o Plano Anual de Contratações será elaborado 

pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal até o dia 15 do mês de junho de 2025, 

de modo que, por enquanto, não se faz obrigatória a apresentação da demanda no PCA. 

III - Requisitos da Contratação 
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A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada em serviços de engenharia relacionados 

à manutenção de áreas verdes, incluindo:  

I – A contratação visa à prestação de serviços de engenharia, sob demanda, para execução de serviços 

de recuperação, conservação e manutenção de praças públicas, parques públicos e outras áreas 

verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros), nos bairros de Marechal Deodoro – AL. A 

contratada deverá acompanhar a contratante na eventualidade de a empresa migrar para outro 

endereço dentro do mesmo município. 

II – Na execução do objeto, a definição do preço global e unitário dos serviços dar-se-á por meio da 

composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços e insumos diversos descritos nas 

tabelas do SINAPI, ORSE ou SICRO, referente à unidade da federação do Estado de Alagoas, vigente 

à época da execução do serviço demandado, aplicando-se o percentual de desconto ofertado pela 

licitante vencedora. 

III – Os principais tipos de serviços e insumos que serão demandados constam da tabela abaixo, 

podendo ser incluídos outros, se necessário, que sejam da mesma natureza: 

 
SERVIÇOS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

ISOLAMENTO DE ÁREA COM MANTA BIDIM M² 1.500,00 

POSTE DE AÇO CÔNICO CONTÍNUO RETO, FLANGEADO, H = 
7,00M, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO  

UN 55 

PISO SINTÉTICO, ESPORTIVO, MONOLÍTICO, FLEXÍVEL DE 
POLIURETANO PU, COM MANTA, DA GREEN VISION, REF. 
SOFT VISION OU SIMILAR 

M² 1.000,00 

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO RETANGULAR DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 10 
CM. 

M² 2.000,00 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, 
ARMADO. 

M² 850 

 
MANUTENÇÃO GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 

M 4.000,00 

 
GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, DUPLO 
CORRIMÃO, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/4" ESPAÇADOS 
1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2", GRADIL DE TUBOS 
HORIZONTAIS DE 1" E VERTICAIS DE 3/4", FIXADO COM 
CHUMBADOR MECÂNICO 

M 600 

PLANTIO DE GRAMA EM PLACAS M² 2.000,00 

IV – Na prestação de serviços de engenharia para conservação/recuperação de passeios em diversas 

ruas, como também serviços de recuperação, conservação e manutenção de praças públicas, parques 

públicos e outras áreas verdes (canteiros, alças de acesso, mirantes e outros) nos bairros de Marechal 
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Deodoro – AL, a definição do preço global dos serviços dar-se-á por meio da composição dos custos 

unitários estabelecidos nas tabelas SINAPI, SICRO ou ORSE, aplicando-se o desconto ofertado na 

licitação. 

V – O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado, considerando, 

prioritariamente, a base do Sistema de Preços e Custos da Construção Civil da Caixa Econômica 

Federal – SINAPI, Sistema de Custos Rodoviários – SICRO e Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, 

localidade de Alagoas – AL. 

VI – As tabelas do SINAPI, SICRO e ORSE são elaboradas por estado e atualizadas mensalmente. 

VII – Nos casos em que as tabelas do SINAPI, SICRO ou ORSE não oferecerem custos unitários de 

insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade: 

VIII – Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e as 

cotações), devendo ser apurada a média entre três cotações e, sobre ela, aplicar o mesmo desconto 

ofertado na licitação, observando o texto do art. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013: 

“O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os 

serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das 

composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de 

licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos 

unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil – SINAPI, excetuados os itens caracterizados como 

montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 

construção civil. 

 

Parágrafo único. O SINAPI deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal 

– CEF, segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de 

preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. ” 

IX – Deverá ser elaborada, previamente à emissão da ordem de serviço, para fins de avaliação dos 

custos e prazo de execução dos serviços, a seguinte documentação: 

• Memorial descritivo dos serviços e memória de cálculo dos quantitativos; 

• Planilha de orçamento com fontes de custos baseada no SINAPI, SICRO ou ORSE; 

• Planilha com as composições analíticas de fontes não SINAPI, SICRO ou ORSE, se for o caso; 

• Cronograma físico e cronograma físico-financeiro. 

XIV – Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço contratado 

deverá ser submetido à aprovação da fiscalização. Essa exigência vale também para os casos em que, 

excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência em bases de dados 

oficiais. Deverá ser submetida à fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado) com o mínimo de 

três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo que deverá ser considerado o valor 

médio, aplicando-se o desconto ofertado na licitação. 
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XV – Deverá ser confeccionada planilha de fontes dos dados das precificações, onde deverão estar 

informados, por item, de modo a ser verificado com clareza, qual a origem de cada composição. Deverá, 

também, ser confeccionada planilha de referência de custos, na qual estarão relacionadas, 

analiticamente, todas as composições utilizadas que não pertençam ao sistema SINAPI, SICRO ou 

ORSE. 

XVI – Todos os documentos deverão ser entregues em três vias impressas, devidamente assinadas 

por profissional habilitado com a devida ART (§ 4º do art. 127 da Lei nº 12.309, de 08/08/2010), e em 

meio digital, em formato compatível com softwares livres e também no formato original do programa 

em que for gerado o arquivo. 

XVII – As quantidades constantes da planilha orçamentária deverão estar fundamentadas na memória 

de cálculo. Deverá ser elaborada memória de cálculo da planilha orçamentária, mencionando a 

metodologia utilizada na quantificação dos itens do orçamento de forma clara e objetiva. 

IV - Estimativas das Quantidades 

 

Com base em levantamentos realizados, estima-se a necessidade de manutenção em 

aproximadamente 100 áreas públicas, totalizando cerca de XXXX m².   

 

ITEM DESCRIÇÃO PRAÇAS PÚBLICAS, 

PARQUES PÚBLICOS, E 

OUTRAS ÁREAS VERDES 

(CANTEIROS, ALÇAS DE 

ACESSO, MIRANTES E 

OUTROS) (em R$) 

 

PERCENTUAL DE 

DESCONTO SOBRE O 

VALOR ORÇADO DA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

MARECHAL 

DEODORO (EM (%) 

 

1 PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE 

EXECUÇÃO DE 

RECUPERAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE 

PRAÇAS PÚBLICAS, 

PARQUES PÚBLICOS, E 

OUTRAS ÁREAS 

VERDES (CANTEIROS, 

ALÇAS DE ACESSO, 

MIRANTES E OUTROS) 

 

 

 

 

 

 

 

                5.000.000,00 

 

 

 

 

              XXXX % 

Valor Global após aplicação do desconto ofertado R$ XXXX R$ XXXX1 

 

V - Levantamento de Mercado 
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Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 

empresa (s) especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido.  

 

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a 

outros editais, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 

inovações que melhor atendessem as necessidades as necessidades do Município, no que não se 

observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual 

se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a 

depender da permissibilidade normativa.  

Com base no levantamento de mercado para a contratação do objeto acima qualificado, identificamos 

as seguintes empresas no estado de Alagoas que atuam no setor:   

M D M dos Santos Engenharia EIRELI 

• CNPJ: 17.872.922/0001-91 

• Contrato: Contratada pela Prefeitura de Belém/AL, conforme Pregão Eletrônico nº 33/2021-

SRP, para serviços de manutenção predial, praças, áreas verdes e vias, com valor final de R$ 

2.914.500,00.  

Plataforma Engenharia Ltda – ME 

• CNPJ: 06.034.228/0001-89 

• Cidade: Maceió – AL 

• Contrato: Vencedora do Lote 02 no mesmo certame acima, com valor homologado de R$ 

3.300.374,43, para serviços similares.  

Alagoas Ativos 

• Endereço: Rua Cincinato Pinto, 226, Centro, Maceió – AL 

• Site: www.alagoasativos.al.gov.br 

• Atuação: Responsável por serviços de manutenção, limpeza e segurança em diversos 

equipamentos públicos do estado, incluindo praças e parques em Maceió.  

Logo, a contratação do objeto do presente estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em 

objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas. 

 

VI - Estimativa do Valor da Contratação 

Para a estimativa do valor da contratação, realizamos uma análise detalhada dos custos associados. 

O custo total estimado para o fornecimento de é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

 

VII - Descrição da Solução como um Todo 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação dos 

serviços de engenharia voltados à recuperação, conservação e manutenção de praças públicas, 

parques públicos e demais áreas verdes urbanas (tais como canteiros, alças de acesso, mirantes e 

outros), situadas nos bairros do município de Marechal Deodoro/AL. Trata-se de uma solução global, 

contínua e sob demanda, que integra um conjunto amplo de ações corretivas e preventivas voltadas 

à qualificação do espaço público e à preservação ambiental. 

https://www.alagoasativos.al.gov.br/
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Aspectos fáticos e técnicos da solução: 

1. Natureza dos serviços: 

o Os serviços incluem desde a remoção de entulhos e limpeza urbana até ações 

estruturais de engenharia, como: 

▪ Recuperação de passeios e pavimentações (paralelepípedos, intertravados e 

concreto moldado in loco), 

▪ Plantio e manutenção de grama, 

▪ Instalação e manutenção de guarda-corpos metálicos e postes de iluminação, 

▪ Implantação de pisos esportivos e equipamentos de lazer. 

2. Base técnica de precificação: 

o Os serviços serão orçados com base nas composições de custos constantes nas 

tabelas SINAPI (Caixa/IBGE), SICRO (DNIT) e ORSE assegurando padronização, 

transparência e economicidade nos preços públicos. 

o Será aplicado o critério do maior percentual de desconto sobre os custos de 

referência, conforme metodologia adotada no Termo de Referência. 

3. Metodologia de execução: 

o A execução se dará por meio de ordens de serviço, emitidas pela Administração 

Municipal, que conterão os quantitativos, prazos e escopo específico dos serviços a 

serem prestados. 

o A contratada deverá apresentar memorial descritivo, cronograma físico-financeiro, 

e planilhas com as composições analíticas dos custos, previamente validadas pela 

fiscalização da Secretaria de Infraestrutura. 

4. Abrangência territorial e operacional: 

o A atuação da empresa contratada abrangerá todos os bairros do município, 

considerando a existência de diversas áreas públicas urbanas sob responsabilidade 

da Prefeitura. 

o Estima-se a manutenção contínua de dezenas de praças e logradouros, com extensão 

total estimada em mais de 100.000 m² de áreas verdes e urbanizadas. 

5. Exigências técnicas e de qualificação profissional: 

o A contratada deverá dispor de corpo técnico qualificado, com engenheiros civis, 

engenheiros ambientais e de segurança do trabalho, devidamente registrados no 

CREA e com acervo técnico compatível com as demandas previstas. 

o Os serviços deverão obedecer às normas da ABNT, legislação de acessibilidade 

(NBR 9050) e normas de sustentabilidade ambiental. 

6. Sustentabilidade e impacto ambiental: 

o A solução prioriza o uso de materiais certificados pelo INMETRO, recicláveis ou 

biodegradáveis, além da adoção de medidas para redução de ruídos, 

reaproveitamento de resíduos e economia de água e energia. 

o A empresa será responsável pelo correto manejo e descarte dos resíduos, conforme a 

legislação ambiental vigente (Resolução CONAMA nº 257, Decreto nº 5.940/2006, 

entre outros). 

7. Tecnologia e controle: 

o A contratada deverá implantar sistema de gerenciamento eletrônico de ordens de 

serviço, com abertura, acompanhamento e encerramento digital, emissão de relatórios 

e históricos das intervenções realizadas. 

o Esse controle permitirá transparência, rastreabilidade e avaliação de 

desempenho dos serviços prestados. 

8. Garantia e qualidade: 
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o Todos os serviços deverão ser executados com garantia mínima de 5 anos, conforme 

o art. 618 do Código Civil Brasileiro, com responsabilidade técnica formalizada via ART. 

o A solução prevê mecanismos rigorosos de fiscalização, avaliação e aceitação 

provisória e definitiva dos serviços executados. 

VIII - Justificativas para o Parcelamento ou Não da Contratação 

Opta-se por não parcelar a contratação, visando garantir a uniformidade dos serviços prestados e 

facilitar a gestão e fiscalização do contrato.  

 

IX - Demonstrativo dos Resultados Pretendidos 

A presente contratação objetiva alcançar resultados mensuráveis e sustentáveis na gestão e 

conservação de espaços públicos urbanos, promovendo um ambiente urbano mais saudável, 

seguro e atrativo para a população de Marechal Deodoro/AL. A seguir, detalham-se os resultados 

esperados, organizados por eixos de impacto: 

1. Resultados em termos de economicidade e eficiência administrativa: 

• Redução de custos emergenciais com reparos improvisados, por meio da implementação de 

um sistema de manutenção preventiva e corretiva planejada, evitando o agravamento de 

danos por ausência de conservação contínua. 

• Maior previsibilidade orçamentária, com base na padronização dos preços unitários de 

referência (SINAPI, SICRO e ORSE), e no uso de percentual de desconto como critério de 

julgamento. 

• Melhoria na gestão contratual, com suporte de sistema eletrônico de abertura, 

acompanhamento e encerramento de ordens de serviço (OS), permitindo rastreabilidade e 

controle em tempo real dos serviços executados. 

2. Resultados em termos de valorização urbana e funcionalidade do espaço público: 

• Revitalização de áreas públicas degradadas, com a requalificação de praças, parques, 

canteiros e mirantes abandonados, promovendo a reintegração desses espaços à rotina 

social da comunidade. 

• Aumento da segurança urbana e da ocupação positiva do espaço público, uma vez que 

áreas bem cuidadas inibem vandalismo, delitos e favorecem a convivência social. 

• Ampliação da atratividade turística e paisagística dos bairros de Marechal Deodoro, que 

passará a contar com equipamentos públicos mais estruturados e ambientalmente valorizados. 

3. Resultados em termos de qualidade ambiental e sustentabilidade: 

• Fortalecimento do sistema municipal de áreas verdes, com manutenção sistemática da 

vegetação, poda, limpeza e conservação ambiental, contribuindo para o microclima urbano e 

qualidade do ar. 

• Redução de impactos ambientais, por meio do uso de materiais sustentáveis, técnicas de 

jardinagem ecológica e descarte ambientalmente adequado dos resíduos, conforme 

orientações do CONAMA, NBRs e diretrizes municipais. 

• Estímulo à cidadania ambiental, pela entrega de espaços públicos limpos, organizados e 

convidativos ao uso coletivo, reforçando o senso de pertencimento e responsabilidade 

compartilhada da comunidade com os bens públicos. 
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4. Resultados em termos de aproveitamento de recursos humanos e institucionais: 

• Desoneração da equipe interna da Prefeitura, que poderá concentrar esforços em funções 

de planejamento, fiscalização e acompanhamento contratual, deixando a execução 

especializada a cargo da empresa contratada. 

• Capacitação dos servidores públicos, com foco em fiscalização técnica, gestão contratual e 

uso de tecnologias de controle, promovendo o desenvolvimento de competências institucionais. 

• Maior articulação entre os setores de infraestrutura, meio ambiente, turismo e segurança 

urbana, permitindo sinergia de ações e execução coordenada de políticas públicas. 

X - Providências a serem Adotadas Previamente à Celebração do Contrato 

Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será́ elaborado, 

respeitando todas as normas e etapas da fase interna e caso aprovado pela Autoridade Competente 

da Prefeitura Municipal de Venda Nova do Imigrantes, será́ realizada a licitação através de 

Concorrência Eletrônica, na modalidade Sistema de Registro de Preço.  

Após a homologação da licitação e posteriormente assinadas as Atas de Registro de Preços os itens 

licitados poderão ser adquiridos.  

 

O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a necessidade de 

capacitação constante de servidores.  

 

Considerando todo o exposto, não há risco de a contratação falhar em relação a adequações do 

ambiente da organização, pois tais adequações não são necessárias. 

 

XI - Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade 

e contratação desta demanda. 

 

XII - Descrição de Possíveis Impactos Ambientais 

A contratação estabelece que a empresa deverá adotar as seguintes medidas de responsabilidade 
socioambiental, obrigatoriamente: 

• Uso preferencial de materiais recicláveis, biodegradáveis ou com menor impacto 
ambiental, conforme NBR 15448-1 e 15448-2; 

• Fornecimento de produtos com certificação ambiental, preferencialmente com selo 
INMETRO ou similares; 

• Redução do volume de embalagens e descarte adequado de sobras e refugos, 
respeitando a logística reversa e o reuso sempre que possível; 

• Comprovação da origem legal da madeira empregada nos serviços, conforme Lei nº 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos); 

• Separação dos resíduos recicláveis e destinação às cooperativas ou associações locais 
de catadores, em cumprimento ao Decreto nº 5.940/2006; 

• Observância das diretrizes da Resolução CONAMA nº 257/1999 quanto ao descarte de 
pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes; 

• Utilização de lâmpadas e luminárias de alto rendimento energético, quando houver 
reposição; 

• Controle de ruídos gerados por equipamentos, em conformidade com a Resolução 
CONAMA nº 20/1994; 

• Evitar o desperdício de água potável, com uso racional e reaproveitamento, conforme 
previsto no Decreto nº 48.138/2003; 
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• Remoção responsável de entulhos e materiais substituídos, mediante apresentação à 

fiscalização e posterior destinação ambientalmente correta; 

• Preferência pela contratação de mão-de-obra, materiais e tecnologias de origem local, 
reduzindo o impacto logístico e fortalecendo a economia da região. 

3. Monitoramento e controle dos impactos 

• A empresa contratada deverá apresentar relatórios periódicos contendo: 
o Quantitativos de resíduos gerados e descartados; 
o Materiais utilizados com selo de sustentabilidade; 
o Práticas adotadas para economia de recursos naturais. 

• A fiscalização técnica da SEMINFRA poderá, a qualquer momento, exigir substituição de 
materiais, suspender práticas irregulares ou determinar medidas corretivas, além de 
aplicar penalidades previstas contratualmente. 

A contratação está comprometida com os objetivos de desenvolvimento sustentável, proteção 
ambiental e responsabilidade social, promovendo não apenas a revitalização física dos espaços 
públicos, mas também o respeito ao meio ambiente urbano. Ao condicionar a execução dos serviços 
ao cumprimento rigoroso de práticas ambientalmente responsáveis, a Administração Municipal de 
Marechal Deodoro atende aos princípios da administração pública verde, do uso racional dos 
recursos e da promoção de cidades mais humanas, resilientes e sustentáveis. 

XIII - Posicionamento Conclusivo sobre a Adequação da Contratação 

A contratação é adequada e necessária para atender à demanda por manutenção de áreas públicas 

verdes no município, promovendo melhorias na qualidade de vida da população e na conservação do 

patrimônio público.  

 

          

                                                                          Marechal Deodoro/AL, 14 de abril de 2025. 

 

Responsável pela elaboração: 

 

 

STEPHANIE LOUISE BUARQUE SILVA PIMENTEL DE MELO 

Chefe de Engenharia, Projetos e Orçamentos 

 

De Acordo: 

 

 

VICTOR DE MEDEIROS ALMEIDA 

Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO B 

MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXXX/2025. 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO DE 

XXXXXXXXXXXXXXXXX QUE 

CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO 

O MUNICÍPIO DE MARECHAL 

DEODORO/AL E DO OUTRO O 

XXXXXXXXXXXXXXX, QUE TEM 

JUSTO E ACORDADO O SEGUINTE: 

 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº XXXXXXXXX/2025, inclusive aprovados através de 

Parecer Jurídico da Douta Procuradoria deste município, e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da contratação XXXXXXXXXXXXXXX de licitação nº 0000/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO – ALAGOAS, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.200.175/0001-58, com sede administrativa na Rua 

Tavares Bastos, s/nº, Centro, representado por seu Prefeito, Sr. André Luis Barros da Silva, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº. 0000000 e inscrito no CPF/MF sob o nº. 

00000000000. 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXX, com 

sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF n° XXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com a representação 

legal que lhe é outorgada por Termo de Posse. 

GERENCIADOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada na XXXXXXXXXXX, neste Município, neste 

ato representado pelo(a) Secretário(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº 

00000000000. 

 

Por meio deste instrumento particular, as partes acima qualificadas, doravante denominadas, 

respectivamente, de CONTRATANTE e CONTRATADA celebram Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

que se regerá pelas cláusulas adiante elencadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a futura e eventual XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, nos termos XXXXXXX da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é até XXXXXXXXXXXXXXX de 2025, contados a partir da data da 

sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

Conforme disposto no Termo de Referência. 

10.6. A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 15 dias úteis após aprovação do 

orçamento. 

Os critérios de Fornecimento/Execução dos serviços deverão obedecer ao ITEM 10 do Termo de 

Referência e ETP quando houver. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

6. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

6.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

7. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados da apresentação da fatura, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da proposta, juntada aos autos do processo em epígrafe. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. São obrigações do Contratante: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: Atender às determinações regulares 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

9.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução dos serviços. 

9.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.9. Prestar os serviços com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.11.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10. Não haverá exigência de garantia de execução contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que der 

causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.1.1. ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os 

quais tenha concorrido. 

11.1.2. MULTA: pelo atraso no início da Apresentação, quando não justificado ou rejeitado pela 

Secretaria Municipal contratante, em relação ao cumprimento dos horários estipulados para as 

Apresentações: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor 

total dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste. Admitindo-se um atraso não superior à 2 (duas) 

horas do horário estipulado. 

11.1.3. SUSPENSÃO E MULTA: a inexecução contratual, parcial ou total, referente ao atraso superior 

à 5 (cinco) dias, do indicado para a Apresentação Artística, submeterá a Responsável às penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/21, na suspensão temporária da participação em Licitações e impedimento 

de contratar com o Município, pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de até 20% (vinte por cento) do valor 

contratado. 

11.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.2. A Administração Pública, para a imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e 

as justificativas apresentadas pela CONTRATADA, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o 

contraditório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 a 139 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. Em se tratando de contratação 

por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser divulgados em 10 dias úteis, contados 

da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Marechal Deodoro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX-AL, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXX – ALAGOAS 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CONTRATADA 
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ANEXO C 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 000/2025 

PROCESSO ADMNISTRATIVO 

Nº XXXXXXXXX/2025 

 

O(A) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX que gerenciará a ata de registro de preços, com sua sede no(a) 

Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, na cidade de Marechal Deodoro, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) 

Secretário(a) xxxxxxxxxxxxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de concorrência, 

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS em epígrafe, publicada no ____ de 00/00/2025, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 091, de 27 de 

dezembro de 2023 (Marechal Deodoro/AL) e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual XXXXXXXXXXXXXXX, 

especificado(s) no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo do edital alhures, que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Máxima 

ou 

Quantidade Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

        

 

2.2. Havendo listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, este 

constará como anexo a esta Ata de forma expressa. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

3.2.  São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços todos os órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta do município licitante. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta. 

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

Dos limites para as adesões 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, conforme item 2.2., o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, havendo cadastro de reserva ou não, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 ou normativa específica de âmbito local. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 1 (um) 

ano da data-base fixada na Ata de Registro de Preços, conforme art. 77 do Decreto Municipal nº 091, 

de 27 de dezembro de 2023. 
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7.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.2.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.3.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.3 e no item 7.3.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.3.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, se houver, no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

Local e data 

 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 000/2025 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

 


